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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10530.722556/2019-34  

ACÓRDÃO 2202-012.131 – 2ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 16 de julho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE MARIA JOSE DE SOUZA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

Ano-calendário: 2010 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. 

JULGAMENTO. ADESÃO ÀS RAZÕES COLIGIDAS PELO ÓRGÃO DE ORIGEM. 

FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. 

Nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento Interno do CARF 

(RICARF/2023), se não houver inovação nas razões recursais, nem no 

quadro fático-jurídico, o relator pode aderir à fundamentação coligida no 

acórdão-recorrido. 

DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO ESPECÍFICA E DISCRIMINADA POR BENEFICIÁRIO. GLOSA 

MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 

Recurso voluntário interposto contra acórdão do órgão julgador de origem 

que manteve notificação de lançamento de IRPF, exercício 2017, ano-

calendário 2016, decorrente de glosa de despesas médicas declaradas 

como relativas a plano de saúde. 

A parte-recorrente alegou que a despesa constava do informe de 

rendimentos da Secretaria da Educação. A parte-recorrente sustentou que 

os valores foram descontados de seus vencimentos e que a glosa seria 

indevida. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

A questão em discussão consiste em saber se o informe de rendimentos 

apresentado pela parte-recorrente comprova, de forma suficiente, despesa 

médica com plano de saúde dedutível da base de cálculo do IRPF. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ronnie Soares Anderson - Presidente
		 
		 Participaram da reunião de julgamento os conselheiros Marcelo Valverde Ferreira da Silva, Henrique Perlatto Moura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Andressa Pegoraro Tomazela, Rafael de Aguiar Hirano (substituto[a] integral), Ronnie Soares Anderson (Presidente).
	
	 
		 Adoto o relatório elaborado por ocasião do julgamento da impugnação:
		 
		 Contra o(a) contribuinte acima identificado(a) foi expedida notificação de lançamento referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2017, ano-calendário 2016, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de R$ 752,65, acrescido de multa de ofício e juros de mora.
		 A autuação decorreu de glosa das despesas médicas, no total de R$6.299,70, detalhadas na notificação de lançamento, DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL.
		 Cientificado(a) do lançamento em 07/03/2019, o(a) contribuinte apresentou impugnação em 07/03/2019.
		 Afirma que a despesa consta do comprovante de rendimentos juntado (fl. 05).
		 
		 O órgão julgador de origem houve por bem manter o lançamento, em acórdão assim ementado:
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
		 Exercício: 2017
		 NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO EMITIDA POR PROCESSAMENTO ELETRÔNICO.
		 Ementa vedada pela Portaria RFB nº 2.724, de 2017.
		 
		 Cientificado em 03/01/2020 (fls. 66) do acórdão que julgou a impugnação, o recorrente interpôs recurso voluntário em 15/01/2020 (fls. 68), no qual se alega, em síntese:
		 
		 a. A conclusão do órgão julgador de origem, ao manter a glosa da despesa médica relativa ao plano de saúde, porque a parte-recorrente sustenta que o valor de R$ 6.299,70 constante do informe de rendimentos da Secretaria da Educação refere-se efetivamente a despesas com o plano de saúde e, por isso, a glosa foi indevida;
		 b. A manutenção do lançamento, ao desconsiderar que os valores do plano de saúde foram deduzidos dos vencimentos recebidos pela parte-recorrente, porque a parte-recorrente afirma que tais descontos comprovam a natureza das despesas e justificam o seu reconhecimento para fins de dedução;
		 c. A apuração do imposto de renda realizada pelo órgão julgador de origem, ao não reconhecer a restituição pleiteada, porque a parte-recorrente requer a realização de novo cálculo em razão dos documentos e fatos apresentados, com a consequente restituição do imposto de renda no valor de R$ 979,77.
		 
		 Ante o exposto, pede-se a desconstituição do crédito tributário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator
		 Conheço do recurso voluntário, porquanto tempestivo e aderente aos demais requisitos para exame e julgamento da matéria.
		 Deixo de examinar os documentos juntados tão-somente com o recurso voluntário, em razão da preclusão, uma vez que não se trata de fato novo, motivação nem fundamentação inexistentes do lançamento (aditamento do lançamento - contraposição à inovação do órgão julgador de origem), tampouco de matéria de ordem pública, na linha da interpretação administrativa prevalescente.
		 Nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se não houver inovação nas razões recursais, nem no quadro fático-jurídico, o relator pode aderir à fundamentação coligida no acórdão-recorrido.
		 Assim, registro o seguinte trecho do acórdão-recorrido:
		 
		 A Lei nº 9.250/1995, art. 8º, II, a, §§ 2º e 3º, dispõe que, na declaração de ajuste anual, poderão ser deduzidos da base de cálculo do imposto de renda os pagamentos feitos, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas provenientes de exames laboratoriais e serviços radiológicos, restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte relativos ao seu tratamento e ao de seus dependentes.
		 A dedução fica condicionada, ainda, a que os pagamentos sejam especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e CPF ou CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação de cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento, não se aplicando às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro.
		 Consideram-se também despesas médicas ou de hospitalização os pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Brasil destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza, restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao seu próprio tratamento ou ao de seus dependentes (IN RFB nº 1.500/2014, art. 94, §§ 1º e 2º).
		 No caso, a glosa em discussão se deu em virtude de a interessada não ter apresentado comprovantes originais e cópias de despesas médicas com planos de saúde com valores discriminados por beneficiários (titular e dependentes).
		 O comprovante de rendimentos apresentado não sana tal falta, eis que não discrimina a que se refere o pagamento efetuado ao plano de saúde e, na hipótese de se tratar de mensalidade de plano de saúde, não detalha quem seriam os beneficiários do plano, especificando as parcelas de pagamentos referentes a cada um deles.
		 Assim, por não terem sido observados os requisitos estabelecidos na legislação anteriormente citada, mantém-se a glosa em questão.
		 
		 Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e NEGO-LHE PROVIMENTO.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-09-08T10:21:08.6932501-03:00
	 true




D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  2202-012.131 – 2ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10530.722556/2019-34 

 2 

A dedução de despesas médicas no ajuste anual do IRPF exige 

comprovação dos pagamentos, com identificação do beneficiário do 

pagamento e observância dos requisitos previstos na legislação aplicável. 

As despesas com plano de saúde podem ser deduzidas quando se referem 

ao tratamento do contribuinte ou de seus dependentes e quando são 

comprovadas de forma específica. 

O informe de rendimentos apresentado não comprova a despesa médica 

de modo suficiente. O documento não discrimina a natureza do 

pagamento. O documento também não identifica os beneficiários do plano 

nem especifica as parcelas atribuídas a cada um deles. 

A ausência de comprovantes originais e de cópias de despesas médicas 

com valores discriminados por beneficiário impede o reconhecimento da 

dedução pleiteada. 

A inexistência de inovação nas razões recursais ou no quadro fático-jurídico 

autoriza a adesão à fundamentação do acórdão recorrido, nos termos do 

Regimento Interno do CARF. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao Recurso Voluntário. 

 

Assinado Digitalmente 

Thiago Buschinelli Sorrentino – Relator 

 

Assinado Digitalmente 

Ronnie Soares Anderson – Presidente 

 

Participaram da reunião de julgamento os conselheiros Marcelo Valverde Ferreira 

da Silva, Henrique Perlatto Moura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Andressa Pegoraro Tomazela, 

Rafael de Aguiar Hirano (substituto[a] integral), Ronnie Soares Anderson (Presidente). 
 

RELATÓRIO 
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Adoto o relatório elaborado por ocasião do julgamento da impugnação: 

 

Contra o(a) contribuinte acima identificado(a) foi expedida notificação de 

lançamento referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2017, ano-

calendário 2016, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de R$ 

752,65, acrescido de multa de ofício e juros de mora. 

A autuação decorreu de glosa das despesas médicas, no total de R$6.299,70, 

detalhadas na notificação de lançamento, “DESCRIÇÃO DOS FATOS E 

ENQUADRAMENTO LEGAL”. 

Cientificado(a) do lançamento em 07/03/2019, o(a) contribuinte apresentou 

impugnação em 07/03/2019. 

Afirma que a despesa consta do comprovante de rendimentos juntado (fl. 05). 

 

O órgão julgador de origem houve por bem manter o lançamento, em acórdão 

assim ementado: 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

Exercício: 2017 

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO EMITIDA POR PROCESSAMENTO ELETRÔNICO. 

Ementa vedada pela Portaria RFB nº 2.724, de 2017. 

 

Cientificado em 03/01/2020 (fls. 66) do acórdão que julgou a impugnação, o 

recorrente interpôs recurso voluntário em 15/01/2020 (fls. 68), no qual se alega, em síntese: 

 

a. A conclusão do órgão julgador de origem, ao manter a glosa da despesa médica 

relativa ao plano de saúde, porque a parte-recorrente sustenta que o valor de R$ 

6.299,70 constante do informe de rendimentos da Secretaria da Educação refere-

se efetivamente a despesas com o plano de saúde e, por isso, a glosa foi indevida; 

b. A manutenção do lançamento, ao desconsiderar que os valores do plano de 

saúde foram deduzidos dos vencimentos recebidos pela parte-recorrente, porque 

a parte-recorrente afirma que tais descontos comprovam a natureza das despesas 

e justificam o seu reconhecimento para fins de dedução; 

c. A apuração do imposto de renda realizada pelo órgão julgador de origem, ao 

não reconhecer a restituição pleiteada, porque a parte-recorrente requer a 

realização de novo cálculo em razão dos documentos e fatos apresentados, com a 

consequente restituição do imposto de renda no valor de R$ 979,77. 
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Ante o exposto, pede-se a desconstituição do crédito tributário. 

É o relatório. 
 

VOTO 

Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator 

Conheço do recurso voluntário, porquanto tempestivo e aderente aos demais 

requisitos para exame e julgamento da matéria. 

Deixo de examinar os documentos juntados tão-somente com o recurso voluntário, 

em razão da preclusão, uma vez que não se trata de fato novo, motivação nem fundamentação 

inexistentes do lançamento (aditamento do lançamento – contraposição à inovação do órgão 

julgador de origem), tampouco de matéria de ordem pública, na linha da interpretação 

administrativa prevalescente. 

Nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se 

não houver inovação nas razões recursais, nem no quadro fático-jurídico, o relator pode aderir à 

fundamentação coligida no acórdão-recorrido. 

Assim, registro o seguinte trecho do acórdão-recorrido: 

 

A Lei nº 9.250/1995, art. 8º, II, "a", §§ 2º e 3º, dispõe que, na declaração de ajuste 

anual, poderão ser deduzidos da base de cálculo do imposto de renda os 

pagamentos feitos, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, 

fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como 

as despesas provenientes de exames laboratoriais e serviços radiológicos, 

restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte relativos ao seu 

tratamento e ao de seus dependentes. 

A dedução fica condicionada, ainda, a que os pagamentos sejam especificados e 

comprovados, com indicação do nome, endereço e CPF ou CNPJ de quem os 

recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação de cheque 

nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento, não se aplicando às despesas 

ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro. 

Consideram-se também despesas médicas ou de hospitalização os pagamentos 

efetuados a empresas domiciliadas no Brasil destinados à cobertura de despesas 

com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que 

assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma 

natureza, restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos 

ao seu próprio tratamento ou ao de seus dependentes (IN RFB nº 1.500/2014, art. 

94, §§ 1º e 2º). 
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No caso, a glosa em discussão se deu em virtude de a interessada não ter 

apresentado comprovantes originais e cópias de despesas médicas com planos de 

saúde com valores discriminados por beneficiários (titular e dependentes). 

O comprovante de rendimentos apresentado não sana tal falta, eis que não 

discrimina a que se refere o pagamento efetuado ao plano de saúde e, na 

hipótese de se tratar de mensalidade de plano de saúde, não detalha quem 

seriam os beneficiários do plano, especificando as parcelas de pagamentos 

referentes a cada um deles. 

Assim, por não terem sido observados os requisitos estabelecidos na legislação 

anteriormente citada, mantém-se a glosa em questão. 

 

Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e NEGO-LHE PROVIMENTO. 

É como voto. 

 

Assinado Digitalmente 

Thiago Buschinelli Sorrentino 
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